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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA AJUIZADA PELO INSS. ACIDENTE DE 
TRABALHO. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. LAPSO 
PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência, em observância ao princípio da isonomia, o prazo 
prescricional da ação regressiva acidentária proposta pelo INSS contra o empregador é 
quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/19 32, cujo termo inicial é a data 
do deferimento do benefício previdenciário. Precedentes do STJ.
2. Agravo interno não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA AJUIZADA PELO INSS. ACIDENTE DE 
TRABALHO. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. LAPSO 
PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência, em observância ao princípio da isonomia, o prazo 
prescricional da ação regressiva acidentária proposta pelo INSS contra o empregador é 
quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/19 32, cujo termo inicial é a data 
do deferimento do benefício previdenciário. Precedentes do STJ.
2. Agravo interno não provido.  
 

RELATÓRIO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra a decisão proferida 

pelo Ministro Humberto Martins, que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

Argumenta  a parte agravante, em síntese, que, "em que pese as instâncias 

inferiores tenham reconhecido a decadência, a presente ação é semelhante às ações 

de reajustamento do valor dos tetos de benefício conforme as Emendas 

Constitucionais, não se tratando propriamente de uma revisão" (fl. 365).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
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submissão da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

Conforme certidão de fl. 721, o presente feito, que tinha como relator o 

Ministro Humberto Martins, foi a mim distribuído em 25/11/2023.

É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Na forma da jurisprudência, em observância ao princípio da isonomia, 

o prazo prescricional da ação regressiva acidentária proposta pelo INSS contra o 

empregador é quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, cujo termo 

inicial é a data do deferimento do benefício previdenciário.

No mesmo sentido: 

 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS. ACIDENTE DE 
TRABALHO. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. 
LAPSO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. TERMO INICIAL. DATA DA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é de 
cinco anos o prazo para o INSS ajuizar ação contra o empregador 
tendo por objetivo o ressarcimento de despesas com o pagamento 
de benefício acidentário, a contar da data da concessão da 
benesse. Precedentes.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.077.449/CE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, 
DJe de 1/12/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REGRESSIVA 
ACIDENTÁRIA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO 
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N. 20.910/1932. APLICAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O prazo prescricional da ação regressiva acidentária proposta 
pelo INSS contra o empregador é quinquenal, nos termos do art. 1º 
do Decreto n. 20.910/1932, em observância ao princípio da 
isonomia, cujo termo inicial tem início a contar do deferimento do 
benefício previdenciário.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.460.693/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 
13/4/2018).

 
 Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FABRICA DE ARTEFATOS DE BORRACHA ADNALOY EIRELI
ADVOGADOS : FERNANDO ESCOBAR - SP163017

ANDRÉ WEISZFLOG - SP234324

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FABRICA DE ARTEFATOS DE BORRACHA ADNALOY EIRELI
ADVOGADOS : FERNANDO ESCOBAR - SP163017

ANDRÉ WEISZFLOG - SP234324

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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